
 

 

EDITAL Nº 006/2024 - SRP 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2024 - SRP 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma BLL COMPRAS  ENDEREÇO ELETRÔNICO: bll.org.br 

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – PNCP 

https://pncp.gov.br/app/editais/ e no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - 

http://www.ipmbrasil.org.br/DiarioOficial/ba/pmcandidosales/diario 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 12/04/2024 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 24/04/2024, às 10:00 horas (horário de 

Brasília) 
 

PREÂMBULO 
 

 

 
O Prefeito do Município de Cândido Sales torna público que se acha aberta nesta Prefeitura Municipal, 

inscrita no CNPJ sob nº 13.857.123/0001-95, com sede administrativa à Praça Moisés Félix dos 

Santos, nº 274, Centro, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, do tipo menor 

preço, do modo aberto e fechado, conforme estabelecido neste instrumento convocatório. 

 

Todos os procedimentos do presente certame obedecerão a Lei federal nº. 14.133, de 1º de abril de 

2.021, e o Decreto Municipal nº 256/2023. 

 
As propostas deverão atender todas as exigências e especificações constantes deste edital e dos 

anexos que dele fazem parte integrante. 
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Integram o presente edital: 
 
 

Anexo I - Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV - Modelo de Declarações; 

Anexo V - Termo de Opção e Declaração de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte; 

 

1 - DO OBJETO 
 
 
1.1 - Constitui objeto deste pregão o registro de preços para aquisição de gás liquefeito (13 Kg) para atender 

as necessidades das Secretarias Municipais, tudo conforme especificações, quantidade estimada e 

condições estabelecidas neste Edital e Anexos, visando contratações futuras. 

 
1.2 - O presente processo de licitação seguirá as seguintes fases, em sequência: apresentação de 

propostas e lances, julgamento, habilitação, resolução de recursos, caso houver, adjudicação do objeto 

licitado e homologação. 

 
 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 
2.1.1 - As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente 

pregão deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao sítio eletrônico: 

https://www.bll.org.br. 

 

2.2 - Estarão impedidas de participar as empresas que: 
 

2.2.1 - Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido 

impedidas de licitar e contratar com a Administração de Cândido Sales, com base no artigo 156, inciso 

III, da Lei Federal nº 14.133/21; 

2.2.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou 
 

municipal, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 
2.2.3 - Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

http://www.bll.org.br./


 

 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV, do artigo 

14, da Lei Federal nº 14.133/21; 

2.2.4 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista, nos termos do inciso VI, do artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/21; 

2.2.5 - Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

 
2.2.6 - Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 

Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração 

à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7 - Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato 

de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

2.2.8 - Que constar qualquer impedimento de contratar com a Administração pública no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP); 

 
2.3 - A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o 

ambiente eletrônico de contratações do Portal BLL COMPRAS, mediante assinalação nos campos 

próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, 

bem como que conhece e aceita os regulamentos do Sistema, relativos ao pregão eletrônico. 

2.4 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus 

representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da chave e senha de acesso 

ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

 
2.4.1 - Em caso de perda ou quebra do sigilo da chave de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu 

cancelamento por meio do sítio eletrônico https://www.bll.org.br 

 
2.5 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão 

eletrônico. 

2.6 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes ao certame. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 
 

 
3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado 

http://www.bll.org.br/


 

 

de Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão, em sua forma eletrônica, e dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.2 - O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou à 

Prefeitura de Cândido Sales, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido de suas credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.6 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no 

presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas 

 

4 - DA PROPOSTA 
 
 
4.1 - O licitante deverá encaminhar a proposta, com a descrições dos objetos ofertados e preços, por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2 - O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

4.4 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
4.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua omissão quando 

chamado à manifestação via “chat”. 

4.6 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

4.7 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

http://www.gov.br/compras/pt-br/


 

 

 
 
4.7.1 - Preço correspondente ao valor total de cada item, de acordo com os preços praticados no 

mercado, conforme estabelece o art. 23 da Lei 14.133/21, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (R$), considerando as características constantes dos Anexos I e II, deste Edital. 

 
4.8 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
4.9 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o 

objeto a ser contratado por este Edital. 

 

4.9.1 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e 

seus anexos. 

4.9.2 - A empresa licitante deverá ofertar o quantitativo máximo previsto no Anexo I, deste Edital, sob 

pena de desclassificação. 

 
4.10 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.11 - Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

4.12 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 

apresentação. 

 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

5.1 - Será exigida apresentação dos seguintes documentos de habilitação, apenas pelo(s) licitante(s) 

vencedor(es): 

 
5.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
 
Demonstração da capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, por meio da 

comprovação de sua existência jurídica, através dos seguintes documentos, conforme o caso: 

 
a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 



 

 

no caso de sociedades mercantis e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a 

execução de atividade da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação. 

c) Documentos pessoais dos sócios. 
 
 

5.1.2 - Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
 
a) Prova que possui experiência no fornecimento de gás liquefeito, por meio da apresentação de 

certidão ou atestado expedido necessariamente em nome do licitante; 

 
a.1) Só serão considerados válidos os atestados em papel timbrado, com identificação do nome e 

endereço do emissor. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física, devidamente 

identificada com o nome, cargo exercido, números de telefone e/ou de correio eletrônico para contato, 

estando as informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro. 

 
b) Alvará de Funcionamento 

c) Autorização da ANP para comercialização do produto. 
 

 
5.1.3 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicílio 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade para com as fazendas: Federal (incluindo as contribuições sociais), Estadual 

(inscritos em dívida ativa) e municipal (mobiliário), ou outras equivalentes, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 

5.1.3.1 - Para efeito de prova de regularidade fiscal, social e trabalhista serão admitidas certidões 

positiva de débitos, com efeito de negativas. 

 

 
5.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 
 
 
5.1.4.1 - Certidão negativa de falência expedida nos últimos 60 (sessenta) dias, anteriores à data da 

realização da sessão pública eletrônica do pregão, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 



 

 

jurídica. 

5.1.4.2- Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis (termo de abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação 

do livro diário) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

 
5.1.4.2.1 . Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de 

Liquidez Seca (ILS), Índice de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de 

Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL) superiores a 1 (um); 

5.1.4.2.2 . As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

e os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

5.1.4.2.3 . Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

5.1.4.2.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de 

Liquidez Seca (ILS), Índice de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de 

Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 5% 

do valor total estimado da contratação. 

5.1.4.2.5 . As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

5.1.4.2.6 . O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
5.1.4.3. Em se tratamento de empresa enquadrada no Simples Nacional, em substituição ao balanço 

patrimonial, serão aceitos os extratos dos últimos 03 (três) meses. 

 
5.1.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
5.2 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 

documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

5.3 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 



 

 

 
5.4 - Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado 

conforme modelo mostrado no Anexo IV, deste Edital, atestando que: 

 
a) Nos termos do inciso VI, do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que a empresa encontra-se em 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

b) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto à Prefeitura de 

Cândido Sales, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 

(Pedidos de Compra) serão efetuadas através do Sítio Eletrônico da Prefeitura e Diário Oficial do 

Município de Cândido Sales; 

c) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: que a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e alterações, cujos termos conheço na íntegra; 

d) Que tomou conhecimento das reais condições e peculiaridades inerentes ao fornecimento dos 

produtos, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita 

elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem a 

proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento e certos de que não 

nos caberá, a posteriori, nenhuma reclamação de desconhecimento do objeto licitado; 

e) De que conhece a obrigação de assinar a Ata de Registro de Preços, para o caso de ser 

adjudicatária no pregão, no prazo definido no Edital e que tem pleno conhecimento das sanções 

previstas nos incisos IV e VI, do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21, em caso de descumprimento da 

formalização do documento; 

f) De que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
5.5 - Para a comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, as 

licitantes deverão apresentar: 

 
5.5.1 - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte que deverá ser feita de acordo 

com o modelo estabelecido no Anexo V, deste Edital; 

5.5.2 - quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no sítio 

da Secretaria da Receita Federal; 

5.5.3 - quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço 

Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro 

dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

 



 

 

5.6 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 

de cópia, autenticada por cartório ou por consulta pública em sítios eletrônicos de instituições 

expedidoras ou que a sua autenticidade seja feita por agente da Administração municipal, mediante 

apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal. 

5.7 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal. 

5.8 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 

documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

5.9 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação da 

proponente. 

5.10 - O Pregoeiro, a seu critério, diligenciará efetuando consulta direta na Internet nos “sites” dos 

órgãos expedidores para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. 

 

6 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 
6.2.1 - A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto no artigo 

59, da Lei Federal nº 14.133/21, fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.2.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

6.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

6.6 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 



 

 

6.6.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

6.6.2 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 
6.7 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.8 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado. 

6.9 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que, em até 5 

(cinco) minutos, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final, sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.9.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.10 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 
6.10.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem 

de classificação, possam ofertar, em até 5 (cinco) minutos, um lance final e fechado, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 
6.11 - Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

6.12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no portal de BLL COMPRAS. 



 

 

6.15 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

6.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

6.17 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte, procedendo, à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

 
6.17.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.18 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
6.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
6.18.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 



 

 

6.18.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

 
6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

6.19.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

6.20 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida. 

6.21 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.22 - O licitante detentor da melhor oferta, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação 

efetuada no sistema eletrônico, deverá encaminhar: 

 
6.22.1 - Sua proposta final deverá ser formulada nos termos do Anexo I – Modelo de Proposta 

Comercial, ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou seu 

representante legal, com a indicação do nome ou razão social da proponente, nº do CNPJ, endereço 

completo telefone, e-mail, bem como o nome e nº do RG de seu representante legal; conter a indicação 

do banco, número da conta e agência do licitante detentor da melhor proposta, para fins de pagamento. 

 

6.23 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 
6.23.1 - O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
6.24 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
 

6.24.1 - Contenha vício insanável ou ilegalidade; 



 

 

6.24.2 - Não obedeça às especificações contidas em edital; 

6.24.3 - Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.24.4 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

6.24.5 - Apresentar preço final superior ao orçamento estimado ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 
6.24.5.1 - Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for 

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
 
6.25 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.26 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 
 
7.1.1 - SICAF; 

7.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União; 

 
7.1.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça; 

7.1.4 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
7.1.5 - Relação de empresas apenadas pelo Governo do Estado da Bahia; 

7.1.6 - Relação de empresas apenadas pela Prefeitura de Cândido Sales. 

7.1.7 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 



 

 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.8 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 
7.2 - O julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

 

a) A habilitação dos licitantes será verificada por meio dos documentos que serão anexados ao sistema, 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e qualificação técnica. 

b) Caso os dados e informações constantes nos documentos de habilitação ou no cadastramento no 

SICAF não atendam aos requisitos estabelecidos no item 5 deste Edital, o Pregoeiro verificará a 

possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por 

outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na 

ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos obtidos por meio eletrônico, 

salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos 

requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de 

documentos, preferencialmente via sistema, a ser solicitado pelo Pregoeiro no chat do sistema, desde 

que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser proferida decisão sobre a habilitação. 

d) A Administração municipal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, ou dos meios 

para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 7.2, 

ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas 

indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma 

prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 

e) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de pequeno porte 

ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007 

será exigida apenas para efeito de celebração do contrato. Não obstante, a apresentação de todas as 

certidões e documentos exigidos para a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista será 

obrigatória na fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 

 
f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal, social e trabalhista do 



 

 

licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, não abrangendo os demais 

requisitos de habilitação exigidos neste Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame 

licitatório e na forma prescrita neste item 7.9. 

 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

h) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão 

consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio 

sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por meio 

eletrônico. 

 
7.3 - A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 7.2 deverá comprovar sua regularidade 

fiscal, social e trabalhista sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou 

positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que 

a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração. 

7.4 - Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 7.2, a sessão pública será 

suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 7.3 para que a licitante vencedora 

possa comprovar a regularidade fiscal, social e trabalhista. 

7.5 - Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação 

ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 7.3, ou sobre a prorrogação de prazo para 

a mesma comprovação. 

7.6 - Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou não 

sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos itens 7.3, o Pregoeiro, respeitada 

a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 

decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

7.7 - Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de nova sessão pública do 

pregão, com vistas à celebração da contratação, quando a adjudicatária deixar de apresentar no prazo 

estabelecido os documentos de habilitação, nos termos do subitem 7.3, do Edital. 

7.8 - A Administração municipal poderá exigir o reconhecimento de firma em documento que restar 

dúvida de autenticidade. 

8 - DA ATA, DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DOS PREÇOS 



 

 

 
8.1 - A ata de registro de preços, documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, no qual serão registrados o objeto e os preços, para o licitante, 

será subscrita pelo convocado e pela autoridade municipal, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados 

da notificação publicada em resumo no Diário Oficial do Município. 

 

8.1.1 - O licitante convocado que deixar de assinar a ata no prazo fixado, dela será excluído. A recusa 

equivale à infração prevista no artigo 156 da lei federal nº 14.133/21. 

8.1.2 - Será registrado somente o preço do licitante vencedor do certame. 

8.1.3 - O preço registrado somente será alterado na hipótese prevista no inciso II, alínea d, do artigo 

124, da Lei federal nº 14.133/21. 

8.1.4 - A ata de registro de preço implicará em compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas neste Edital, mas não obrigará a Administração municipal a contratar. 

8.1.5 - A Prefeitura de Cândido Sales será a única contratante do fornecimento dos produtos de preços 

registrado. 

 
8.2 - O registro de preços terá validade de 1 (um) ano, cujo prazo iniciar-se-á a partir da data da 

publicação da respectiva ata. 

 
8.2.1 - O prazo de vigência da ata de registro poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso para a Administração Municipal. 

 
8.3 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá quando o fornecedor: 
 
 
8.3.1 - recusar-se a retirar o instrumento contratual equivalente, no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

8.3.2 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

8.3.3 - for declarado inidôneo ou impedido de contratar com a Administração, nos termos dos artigos 

7º. e 87, respectivamente, das Lei Federais nº. 8.666/93, alterada posteriormente, Lei Federal nº. 

10.520/02 e art. 156, do Lei federal nº 14.133/21. 

8.3.4 - ocorrendo culpa da empresa fornecedora, em caso de cancelamento da ata de registro de 

preços, será aberto procedimento administrativo para aplicação das sanções previstas no artigo 156, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

9 - DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA 
 
9.1 - Contado a partir da data da notificação publicada em resumo no Diário Oficial do Município, os 



 

 

fornecedores dos bens nela incluídos, terão o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para assinar a ata 

de registro de preços. 

 

9.1.1 - O prazo fixado no item anterior admite prorrogação apenas uma única vez, desde que por igual 

período e que o convocado apresente convincente justificativa até o último dia do primeiro período de 

tempo. 

9.1.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços no prazo 

estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, nos termos do § 5º, do artigo 90, 

da Lei federal nº 14.133/21. 

 
9.2 - Não será exigida a prestação de garantia contratual, conforme faculdade esculpida no artigo 96, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.3 - Se, por ocasião da formalização da ata, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária 

perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, a Unidade requisitante do órgão 

licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 

processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

9.4 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor será 

notificado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata 

este item, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, 

sob pena de a contratação não se realizar. 

9.5 - O registro de preços na ata não obriga a Prefeitura Municipal de Cândido Sales a firmar as 

contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação vigente, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de contratação em 

igualdade de condições. 

 

10 - DO FORNECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
10.1 - As secretarias municipais promoverão, mensalmente, a requisição com a estimativa dos 

quantitativos a serem entregues no mês subsequente, formalizados por Pedido de Compra, ocorrendo 

por conta da Fornecedora contratada todas as despesas de transporte, tributos, encargos trabalhistas 

e previdenciários decorrentes. 

10.2 - O objeto desta licitação deverá ser entregue na sede das Unidades Solicitantes. 
 
10.3 - As parcelas deverão ser entregues em quantidades de acordo com as necessidades de consumo, 

acompanhadas da nota fiscal. 



 

 

10.4 - A empresa adjudicatária obriga-se a entregar, em cada pedido, a quantidade solicitada, não 

sendo admitido o acúmulo de pedidos para entrega posterior. 

10.5 - Constatada qualquer irregularidade na entrega dos produtos, a empresa contratada, obrigar- se-

á a trocá-los imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou rescisão da Ata de 

Registro de Preço nos termos legais. 

10.6 - Só serão emitidos atestados de recebimento se os produtos entregues estiverem plenamente de 

acordo com as especificações constantes deste edital e seus anexos. 

 

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
11.1 - Na impossibilidade de se examinar detalhadamente os produtos no momento da entrega, estes 

serão recebidos provisoriamente em até 5 (cinco) dias úteis da data do feito, cuja comprovação dar-se- 

á através de aposição de carimbo próprio em qualquer espaço da nota fiscal. 

11.2 - O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento 

provisório, desde que o responsável pela tarefa conclua pela conformidade e aceitação das 

especificações e quantidades contratadas, mediante recibo passado no verso do documento fiscal 

correspondente. 

 
11.2.1 - Na hipótese de confirmação de defeitos ou divergências quanto às características dos 

produtos contratados, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias corridos para a sua substituição, vedada 

a aplicação de qualquer penalidade durante esse período. 

11.2.2 - Caso seja constatada diferença a menor de quantidades, o prazo máximo para a 

complementação será de 5 (cinco) dias, com início a partir da notificação. 

 

12 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1 - O pagamento pelo fornecimento do objeto desta licitação será efetuado em 30 (trinta) dias, 

contados a partir da efetiva entrega dos produtos, atestada pelo recibo de que trata o item 11.2 anterior. 

12.2 - O pagamento será processado através de ordem ou depósito bancário em conta corrente 

indicada pela empresa contratada. 

12.3 - Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 

necessários à liquidação da despesa contenham incorreções. 

12.4 - A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em 

dias de expediente normal na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Cândido Sales. 

12.5 - O pagamento efetuado em desacordo com o estabelecido no antecedente item 13.1, será 

compensado por juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró rata 

tempore” em relação ao atraso verificado. 

 



 

 

13 - DAS SANÇÕES 
 
13.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Cândido Sales, bem como 

o descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 3 (três) anos, ou, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 

155, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

14 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
 
14.1 - Com até 3 (três) dias úteis anteriores da data fixada para a abertura do certame, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico. 

14.2 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio eletrônico, 

exclusivamente   através    do   correio   eletrônico licitacao.pmcs21@gmail.com. As impugnações e 

os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
14.2.1 - As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de esclarecimentos 

respondidos pelo Pregoeiro ou Unidade Requisitante no prazo de até 3 (três) dias úteis limitado ao dia 

útil anterior à data fixada para a abertura do certame. 

14.2.2 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

da sessão pública, se for o caso. 

 
14.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na 

plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

14.4 - Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes 

dos itens 7.2 a 7.4, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada no sistema que 

poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o 

campo próprio disponibilizado no sistema. 

14.5 - Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão apresentar 

memoriais contendo as razões recursais no prazo de 3 (três) dias úteis após o encerramento da sessão 

pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) 

recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis contados a partir do término do prazo 

para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, sendo-lhes assegurada vista aos 

autos do processo no endereço indicado no preâmbulo deste Edital. 

14.6 - Os recursos e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no sítio www.bll.org.br, 

opção “RECURSO”. A apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, 

será efetuada mediante protocolo dentro dos prazos estabelecidos no item 14.5. 

14.7 - A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 8.4 importará na decadência do 

mailto:licitacao@buerarema.ba.gov.br
http://www.bll.org.br/


 

 

direito de recorrer, podendo o Pregoeiro declarar o vencedor do certame na própria sessão pública e, 

em seguida, propor à autoridade competente os atos de adjudicação e homologação do procedimento 

licitatório. 

14.8 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.2 - Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao sistema, pelo 

Portal BLL COMPRAS. 

15.3 - Das sessões públicas de processamento do pregão serão lavradas atas circunstanciadas a 

serem assinadas pelo Pregoeiro. 

15.4 - O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

 

 
15.4.1 - Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta; 

15.4.2 - Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 
 
 
15.5 - Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão 

pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Administração municipal, para o 

Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, desde a publicação do aviso até a 

conclusão da etapa de negociação, especialmente no preenchimento do formulário eletrônico para a 

entrega das propostas. 

15.6 - A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante na etapa 

"Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo Pregoeiro na etapa "Análise da 

Aceitabilidade de Preço". 

 
15.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 
15.7.1 - As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas 

cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública 

deste pregão eletrônico. 



 

 

15.7.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 
15.8 - Ao licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, 

respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou pelo Pregoeiro, via chat. 

15.9 - O resultado deste pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, 

serão divulgados no Portal Nacional da Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município. 

15.10- Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, prorrogam- 

se para o dia útil subsequente. 

15.11- Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Cândido Sales. 

 

 
Cândido Sales, 12 de Abril de 2024 

 

 
 

Aide Santos Nunes  

Gerente do Setor de Licitações 



 

 

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - SRP 

Objeto: Registro de preços para aquisição de gás liquefeito para serem utilizados pelas 

Secretarias Municipais. 

 
Apresentamos nossa proposta para o registro de preços de aquisição de gás liquefeito, a seguir 

relacionada, de conformidade com as regras editalícias estabelecidas no edital pertinente: 

 

 

LOTE 01 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unid. 

Quantidade 

Máxima Anual 

Valor Unitário 

Ofertado Valor Total 

 
1 Gás Liquefeito 13 kg 

Unidade 1.200 

  

 

I - O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

sessão pública do pregão eletrônico. 

 
II - Declaramos que o VALOR TOTAL DA PROPOSTA é irreajustável, e nele estão incluídos: os 

tributos, fretes, alimentação, estadia, encargos sociais; as despesas e obrigações financeiras de 

qualquer natureza; e todos os componentes de custo dos bens necessários à perfeita satisfação do 

objeto desta licitação. 

 
III - Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 
IV - Declaramos, ainda, conhecer integralmente os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 

006/2024 - SRP e seus anexos, aos quais nos sujeitamos. 

 
 

 



 

 

 

 
 
 

  , de de 2.024 (CIDADE) 
 
 
 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 
 

NOME COMPLETO: CARGO: 

 

PESSOA CREDENCIADA OU AUTORIZADA PARA ASSINAR O FUTURO CONTRATO 
 

NOME COMPLETO: CARGO: 

CPF: 

RG: 

 
Nota: O proponente deverá rubricar a 1a via desta planilha/proposta. 
 
 
 
 
MODELO - A PROPOSTA DEVE SER EMITIDA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
 

ENDEREÇO: 

CEP: FONE: FAX: 

E-MAIL: CNPJ: 



 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - SRP 

 

INTRODUÇÃO 
 

 
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação federal e municipal 

correspondente. 

 
1. DO OBJETO 
 
 
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência registro de preços para aquisição futura e eventual de 

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) - 13 KG para atender as necessidades das Secretarias Municipais 

de Cândido Sales/BA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 
 

LOTE 01 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unid. 

Quantidade 

Máxima Anual 

Valor Unitário 

Ofertado 

Valor Total 

 
1 Gás Liquefeito 13 kg Unidade 1.200 

  

 

1.2. Os itens objeto da presente aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 

especificações técnicas e requisitos de desempenho. 

1.3. Os itens objeto da presente aquisição são classificados como bens comuns, pois possuem 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o 

inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata 

de Registro de Preço, sendo admitida sua prorrogação por igual período. 

1.5. O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6. O fornecimento dos itens acima descritos será parcelado, nos prazos e nos locais de entrega 

descritos neste Termo de Referência. 

 

 



 

 

 
Trata-se da necessidade de procedimento para a aquisição de botijões de Gás Liquefeito de Petróleo 

– GLP de 13 kg, que é de suma importância e justifica-se para dar suporte às atividades diárias de 

funcionários das repartições públicas do Município de Cândido Sales/BA, haja vista o cozimento de 

alimentos, preparação de lanches, café, chá e diversos para as reuniões e eventos promovidos pelas 

secretarias municipais. No mais, os botijões de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP são necessários para 

que se mantenha uma estrutura mínima para a feitura do café que é servido a todos que transitam nas 

Unidades Gestoras, fator que contribui para o bom clima organizacional entre os empregados, além 

promover um ambiente receptivo para os usuários do serviço público e contribuintes que se encontram 

à espera de atendimento nos mais diversos setores. A presente aquisição tem como objetivo garantir 

o fornecimento de gás de cozinha GLP, nas dependências das diversas Unidades e repartições 

públicas do Município de Cândido Sales/BA, visando atender o consumo de servidores, colaboradores 

e visitantes. A aquisição de gás GLP para uso nas copas/cozinhas se faz de grande importância, uma 

vez que é necessário que se mantenha uma estrutura mínima para a feitura de café, chá e outros. 

 

Com o provimento da solução, a área requisitante visa a atender as necessidades e garantir a 

prestação do serviço público.  

 

A descrição da necessidade da contratação visa à solução mais adequada da demanda, sob a 

perspectiva do interesse público.  

 

Atualmente, para toda compra pública é realizada uma descrição detalhada e estimativa do 

quantitativo, conforme a realidade que se apresenta, com intuito de alcançar a eficiência e 

vantajosidade das contratações públicas. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 
 
 
3.1. Considerando a solicitação em epigrafe se faz necessário, uma vez que as Secretarias, tais como, 

Educação, Saúde, Assistência Social e demais Órgão do Poder Público Municipal, necessitam para o 

preparo da alimentação dos diversos programas por elas assistidos. A referida contratação, visa suprir 

as demandas das cozinhas dentro das repartições desta municipalidade, bem como para a preparação 

do cardápio de Alimentação Escolar na rede municipal de Ensino. 

 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
 
4.1. A melhor opção para solução da necessidade exposta pelas Secretarias Municipais é a contratação 

de empresa especializada para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo GLP – 13 KG P-(13). Não 



 

 

Da Subcontratação 

se identificou outra solução possível que melhor atendesse a demanda. 

 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
 
5.1. São requisitos de contratação: 
 

 
5.1.2. O objeto desta licitação deverá ser entregue no local indicado na requisição, de forma imediata, 

no horário das 07h:00 às 17h:00 a partir da Ordem de Compra ou documento equivalente, conforme o 

caso, dentro das condições estabelecidas. 

5.1.3. Os produtos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações discriminadas 

neste TR e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, alteração ou 

inadequação de qualquer produto, responderá a licitante vencedora por danos causados oriundos da 

utilização dos mesmos. 

5.1.4. As entregas deverão ser realizadas de acordo com o especificado no qual constam as 

informações complementares dos itens, quanto à embalagem, entregas e controle, as quais deverão 

ser seguidas rigorosamente. 

5.1.5. Todos os produtos devem estar acondicionados de acordo com a legislação vigente. 
 
 
 

 
5.2. Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação. 
 

 
Da Garantia da contratação 
 
 
5.3. NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 
 

 
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de forma imediata, após o recebimento da respectiva ordem de 

compra. 

6.2. Os bens deverão ser entregues nos locais indicados na Ordem de Fornecimento. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente por ocasião da sua efetiva entrega, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 



 

 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.8. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

solicitados na ordem de compra, conforme as condições e as necessidades da contratante. 

 
7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 



 

 

 
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

 
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 
7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 



 

 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

 
7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

 
8. DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
 
8.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas 

as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado 

de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 

e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 

Termo de Referência. 

8.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

8.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 

contacorrente bancária de titularidade do Contratado. 

8.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município Contratante, devendo constar ainda 

número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

 

I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
8.6. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos 

efetuados. 

 
8.6.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

8.6.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º 

da IN RFB nº 1.234/2012 

 
8.7 Para fins de pagamento, será dado o desconto percentual obtido na proposta vencedora sobre o 

valor total da fatura. 

 
9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento de MENOR 

PREÇO. 

 
Exigências de habilitação 
 
 
9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

 
9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
 
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 
9.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
 
9.4.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.4.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 



 

 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.4.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.4.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

9.4.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
 
9.5.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

9.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis (termo de abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação 

do livro diário) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

 

9.5.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de 

Liquidez Seca (ILS), Índice de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de 

Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL) superiores a 1 (um); 

9.5.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e os 

documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.5.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.5.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de Liquidez 

Seca (ILS), Índice de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de 



 

 

Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 5% 

do valor total estimado da contratação. 

 

9.5.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as  exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.5.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.5.5. Em se tratamento de empresa enquadrada no Simples Nacional, em substituição ao balanço 

patrimonial, serão aceitos os extratos dos últimos 03 (três) meses. 

 
9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
 
9.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa  jurídica de 

direito público ou privado. 

9.6.2. Autorização de revenda de GLP outorgada pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, nos termos 

da Resolução ANP nº 51, de 30.11.2016 

 
10. DA ESTIMATIVAS DO VALOR E DOS QUANTITATIVOS 
 
 
 
10.1 A estimativa de quantidade foi feita com base no uso das Secretarias durante o período de 2023. 

 

10.2 A estimativa de preço foi feita no Banco de Preço, onde se obteve a média de preços de 

valor unitário de R$ 110,93 (cento e dez reais e noventa e três centavos). O valor máximo global 

desta contratação será de R$ 133.116,00 (cento e trinta e três mil cento e dezesseis reais). 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
 
11.1  São obrigações da Contratante: 
 
 
11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
11.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 



 

 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; e 

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
12.1 . A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

 
12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

12.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

12.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

12.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
13. DO REAJUSTE 
 
 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E e 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



 

 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 13.8. O reajuste será 

realizado por apostilamento. 

 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
 
14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais 

nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 
15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

15.2. Não há obrigatoriedade de dotação orçamentária para Ata de Registro de Preços. 
 
 

Cândido Sales, 04 de Abril de 2024 
 
 

 

Hélio Fortunato Pereira – Secretário de Administração 
 
 

 
Jouanna Mourena Santos Lima – Secretária de Saúde 

 
 

 
Leide Cléia L. Ferraz de Oliveira – Secretária de Desenvolvimento Social 



 

 

 
ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2024 

 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado O MUNICÍPIO DE CÂNDIDO SALES, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 13.857.123/0001-95, com sede junto à Prefeitura 

Municipal, localizada na Praça Moisés Félix dos Santos, 274, Centro, Cândido Sales/BA, representado 

neste ato pelo seu representante o Prefeito Municipal, Sr. Maurílio Lemos das Virgens, portador da 

Cédula de identidade nº 1013258436, emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF nº 037.492.985-80, 

residente e domiciliado em Cândido Sales/BA na Rua Rio Branco, nº 359, Bairro Centro, CEP: 45.157- 

000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e figura neste ato como coparticipantes 

o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CÂNDIDO SALES, inscrito no CNPJ nº 12.244.652/0001-50, 

localizado na cidade de Cândido Sales/BA, na Rua Joana Angélica, nº 126, Casa, Usina, CEP: 45.157- 

000, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, designada pelo decreto nº 244/2023, 

Jouanna Mourena Santos Lima, portadora da Cédula de identidade nº 07.922.829-14, emitida pela 

SSP/BA, e inscrito no CPF/MF sob o nº 829.843.445-53, residente e domiciliada em Cândido Sales/BA, 

na Rua Carnaúba, nº 14, Bairro Primavera, CEP: 45.157-000; o FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ nº 14.781.811/0001, localizado na Avenida Rio Branco, nº 

320, Centro, CEP: 45.157-000, neste ato representado pela Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Social, designada pelo decreto nº 004 de 04 de Janeiro de 2021, Leide Cleia Lopes Ferraz de Oliveira, 

portadora da Cédula de Identidade nº 0885285298, emitida pela SSP/BA, e inscrita no CPF/MF sob o 

nº 031.128.645-30, residente e domiciliada em Cândido Sales/BA, na Avenida Rio Branco, nº 359, 

Centro, CEP: 45157-000, e de outro lado a empresa  , inscrita no CNPJ/MF 

sob nº ,     sediada     na     rua/avenida 

    , nº  , da cidade de  , 

Estado de   , adjudicatária do Pregão para 

Registro de Preços nº /2.024, representada pelo seu , senhor , portador do RG nº____, 

daqui por diante denominada FORNECEDORA, resolvem REGISTRAR os preços, com integral 

observância da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2.021, e Decreto Municipal nº 256/2023, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
1– DO OBJETO E PREÇOS 
 
 
1.1 - Constitui objeto da presente Ata o registro de preço dos itens dela constante, nos termos do 

artigo 40, da Lei Federal nº 14.133/21, e do Decreto Municipal nº 256/2023. 

 
1.2 - O preço registrado tem caráter orientativo (preço máximo), cabendo aos Órgãos Participantes a 



 

 

obrigação de promover pesquisa de mercado antes da utilização desta Ata, pesquisa essa cujo 

resultado deverá constar do campo próprio da requisição. 

1.3 - O preço registrado na presente Ata refere-se aos seguintes itens 
 

 

 

Item 

 

Especificações 

 
Unidade 

Quantidade 

Máxima Anual 

Valor 

Unitário 

Registrado 

Valor 

Subtotal 

      

 

2– DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
2.1 - O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de um ano, contados a partir da 

data de sua assinatura. 

 
3– DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PRAZOS 
 

 
3.1 - O prazo fixado poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado o 

motivo e aceito pela PREFEITURA. 

3.2 - O compromisso da execução só estará caracterizado mediante o recebimento de um instrumento 

contratual. 

3.3 - O prazo para a para a entrega dos produtos é imediatamente após a apresentação da requisição 

de compra, correndo por conta da FORNECEDORA, todas as despesas decorrentes de frete, seguros, 

obrigações sociais, mão-de-obra, impostos, taxas e demais encargos não especificados, não podendo 

invocar dúvida ou hipótese para a modificação dos preços registrados. 

3.4 - A FORNECEDORA fica obrigada a atender todos os Pedidos de Compra emitidos durante a 

vigência da Ata, ainda que o efetivo cumprimento ocorra no prazo máximo de dez dias após o término 

de sua validade. 

 

4– DAS PENALIDADES 
 

 

4.1 - Pelo descumprimento do ajuste, a FORNECEDORA sujeitar-se-á às multas moratórias previstas 

no contrato, garantido o exercício da prévia e ampla defesa. 

 

4.1.1 - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no artigo 156, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 



 

 

 
5– DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

 
5.1 - O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data do efetivo recebimento do objeto. 

 
5.1.1 - A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento 

em dias de expediente normal na sede administrativa da PREFEITURA. 

5.1.2 - Caso haja a necessidade de providências complementares por parte da FORNECEDORA, ou 

ocorram outras situações impeditivas à liquidação da despesa, a fluência do prazo será interrompida, 

reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas foram cumpridas. 

 

5.2 - O pagamento do objeto desta Ata será efetuado por crédito em conta bancária indicada pela 

FORNECEDORA. 

 
 
6– DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS 
 
 
6.1 - Durante o período de vigência da Ata, os preços registrados não sofrerão reajustamentos, 

ressalvada a superveniência de normas federais ou estaduais aplicáveis à espécie, considerada, para 

base inicial de análise, a demonstração da composição de custos apresentada pela FORNECEDORA. 

 
6.2 - Durante a validade da Ata, os preços registrados não poderão ficar acima dos praticados no 

mercado. Independentemente da provocação do Órgão Gerenciador do SRP, no caso de redução dos 

preços de mercado, ainda que temporária, a FONECEDORA obriga-se a comunicar à PREFEITURA 

o novo preço que substituirá o então registrado. 

 

 
6.2.1 - Caso a FORNECEDORA venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de mercado 

não repassada à PREFEITURA, ficará sujeita à restituição do que houver recebido indevidamente. 

 
 
7– DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 
 
 
7.1 - As contratações decorrentes desta Ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade superior 

da PREFEITURA, à vista da prévia e obrigatória pesquisa de preços realizada pelo Órgão Participante, 

da qual possa verificar-se a compatibilidade do preço registrado com o do mercado. 

 
7.2 - A formalização das contratações derivadas desta Ata dar-se-á através da emissão do Contrato 

Administrativo ou da Nota de Empenho pelo Departamento de Contabilidade da PREFEITURA, 

conforme o caso, precedida pela Autorização de Execução. 



 

 

 
 
8– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 
8.1 - Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata é competente, por força de lei, o Foro da 

Comarca de Cândido Sales, Estado de Bahia. 

 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes a presente Ata, em três vias de igual teor, 

obrigando-se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme 

e valioso. 

 

 
Cândido Sales,       de            de 2.024. 
 
 
 
 
 
PREFEITURA PRESTADORA 
 
 
TESTEMUNHAS 



 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

Pregão Eletrônico nº /2.024 
 
 
Eu   (nome completo), representante legal da empresa

   (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão 

Eletrônico nº /2.024, da Prefeitura Municipal de Cândido Sales, DECLARO, sob as penas da lei: 

 

a) Nos termos do inciso VI, do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que a empresa encontra-se em 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

 
b) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto à Prefeitura de 

Cândido Sales, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 

(Pedidos de Compra) serão efetuadas através de e-mail; 

 
c) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: que a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e alterações, cujos termos conheço na íntegra; 

 
d) Que tomou conhecimento das reais condições e peculiaridades inerentes ao fornecimento dos 

produtos, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita 

elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem a 

proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento e certos de que não 

nos caberá, a posteriori, nenhuma reclamação de desconhecimento do objeto licitado; 

 
e) De que conhece a obrigação de assinar a Ata de Registro de Preços, para o caso de ser 

adjudicatária no pregão, no prazo definido no Edital e que tem pleno conhecimento das sanções 

previstas nos incisos IV e VI, do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 256/2023, 

em caso de descumprimento da formalização do documento; 

 
f) De que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 
 



 

 

, ............ de de 2.024. 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal RG nº........................... 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO V 

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

  ,   com   sede   na ,   n°          ,   cidade   de CNPJ        n° 

  , vem através de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3° e seus 

parágrafos da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro 2.006, estando apta, portanto, a participar 

do procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº /2.02, da Prefeitura de Cândido Sales, 

 

DECLARA ser: 
 
 
□Microempresa nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não 

possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de 

agosto de 2014. 

 
□Empresa de pequeno porte nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, 

bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 

de agosto de 2014. 

 
Declara que não celebrou no presente ano-calendário contratos com a Administração pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte 

 
  ,         de de 2.024. (localidade) 
 
 
 

(assinatura) 


